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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR. INATIVIDADE. TRANSFERÊNCIA PARA A
RESERVA REMUNERADA NA GRADUAÇÃO DE 1º SARGENTO. PROMOÇÃO PARA
O POSTO DE 1º TENENTE COM PROVENTOS CALCULADOS SOBRE A
REMUNERAÇÃO DO POSTO DE CAPITÃO. REQUISITOS LEGAIS PARA
INGRESSO NO QUADRO DE OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR. FUNDAMENTO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO INATACADO, NAS RAZÕES DO RECURSO ORDINÁRIO.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA  RECURSO EM MANDADO DE SÚMULA 283/STF.
SEGURANÇA NÃO CONHECIDO.
1. Na origem, foi impetrado mandado de segurança contra ato atribuído ao Governador
do Estado da Bahia, ao Secretário da Administração do Estado da Bahia e ao
Comandante-Geral da Polícia Militar da Bahia, consubstanciado na omissão em
promover o impetrante, militar transferido para a reserva remunerada na graduação de
1º Sargento, ao posto de 1º Tenente da Polícia Militar do Estado da Bahia e o
correspondente pagamento dos seus proventos relativos ao posto hierárquico de
Capitão da corporação militar.
2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso ordinário, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai, por analogia, o óbice
da  "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão Súmula 283/STF:
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos
eles".
3. Recurso em mandado de segurança não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 12/03/2026  18/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .19 de março de 2026

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, recurso em mandado de

segurança interposto com fulcro no  II, da Constituição Federal por art. 105,  b, 

EVANDRO CARDOSO DE OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

da Bahia, que denegou a segurança (fls. 140-167).

A parte recorrente sustenta, em síntese, que "o que se busca é o

reconhecimento do direito à promoção ao grau hierárquico imediatamente superior (da

qual decorre induvidosamente vantagens pecuniárias), ante a extinção, cargo de

Subtenente, nos termos no novel Estatuto da Corporação Militar" (fl. 208).

Como certificado nos autos, transcorreu o prazo para apresentação in albis 

de contrarrazões (fl. 215).

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso (fls. 223-

228).

É o relatório.

VOTO

 
Na origem, foi impetrado mandadoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): 

de segurança contra ato atribuído ao Governador do Estado da Bahia, ao Secretário da

Administração do Estado da Bahia e ao Comandante-Geral da Polícia Militar da Bahia,

consubstanciado na omissão em promover o impetrante, militar transferido para a

reserva remunerada na graduação de 1º Sargento, ao posto de 1º Tenente da Polícia

Militar do Estado da Bahia e o correspondente pagamento dos seus proventos relativos

ao posto hierárquico de Capitão da corporação militar.

O Tribunal  decidiu a questão nos seguintes termos: a quo

 
Considerando as informações trazidas no presente mandado de
segurança, tem-se que o Impetrante – Evandro Cardoso de Olivera fora
admitido em  vindo a ser transferido para a reserva 02/01/1984,
remunerada em  com proventos calculados sob o posto de 11/10/2010
Primeiro Tenente – BGO de ID 65094140.
A pretensão de assumir o Posto de Tenente, todavia, não lhe seria
possível, pois o Impetrante não cumpria os requisitos necessários para
a referida promoção, como se verá adiante.
Há que se ressaltar a forma definida pela legislação para a extinção das
graduações de Aspirante a Oficial, Subtenente e Cabo, por força do
disposto no º, da  e entrada em vigor da Lei n.º  art. 4  Lei 7.145/1997
7.990/2001.
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O  da Lei Estadual n.º  estabelece que “até que art. 220, 7.990/2001
sejam extintas as graduações de Subtenente PM e Cabo PM, na forma
prevista na Lei nº 7.145, de 19 de agosto de 1997, serão as mesmas
consideradas como integrantes da escala hierárquica a que se refere o

º, desta Lei, exclusivamente para os efeitos nela previstos.”.art. 9
Referidas graduações, por outro lado, foram reincluídas no Estatuto da
Polícia Militar da Bahia por força da Lei Estadual n.º  [...]11.356/2009
Não é necessário grande esforço interpretativo para se perceber as
graduações de Subtenente PM e Cabo PM não foram imediatamente
extintas pelo º da  além do fato de que o Estatuto art. 4  Lei 7.145/1997,
da Polícia Militar vigente contém regra expressa que considera tais
graduações como integrantes da escala hierárquica, para os efeitos
nela previstos, notadamente promoções.
É sabido, por outro lado, que as graduações da Polícia Militar dividem-
se em Praças, Praças Especiais e Oficiais, conforme º, da Lei art. 9
Estadual n.º  estando o posto de Primeiro Tenente incluído7.990/2001,
nesta última categoria, para o qual devem ser cumpridos determinados
requisitos para ser alcançado.
Tais requisitos encontram-se definidos pelo  do referido diploma art. 164,
legal, a seguir transcrito:

Art. 164 -O ingresso na carreira de oficial PM é feito no posto
de Tenente PM, satisfeitas as exigências legais, mediante curso
de formação realizado na própria Instituição.
§ 1º - A posição hierárquica do oficial PM no posto inicial resulta
da sua classificação no curso de formação.
§ 2º - A ascensão aos demais postos dependerá de aprovação em
curso programado para habilitar o Oficial à assunção das
responsabilidades do novo grau, cujo acesso dar-se-á mediante
teste seletivo de provas ou de provas e títulos, respeitada a
antiguidade.
§ 3º - A reprovação em dois cursos, consecutivos ou não,
implicará em presunção de inaptidão para a continuidade na
carreira policial militar, sujeitando o Oficial PM à apuração da sua
aptidão para permanência na carreira, assegurados o contraditório
e ampla defesa.
§ 4º - O ingresso na carreira de Oficial PM no Quadro Auxiliar de
Segurança é privativo de policial militar, dar-se-á, mediante curso
de formação realizado na própria Instituição, na forma
estabelecida neste artigo.
§ 5º - O processo de seleção para o ingresso na carreira de Oficial
observará o disposto em regulamento.

A análise dos autos revela que o Impetrante não demonstrou ter
cumprido os requisitos acima elencados no Decreto que o habilitaria à
promoção para o Posto de Tenente, mormente no que tange ao Curso
de Formação de Oficiais Auxiliares Policiais Militares – CFOAPM.
Devemos concluir, com base nas informações aqui expostas, que
figurando o Impetrante como Primeiro Sargento e não cumprindo todos
os requisitos para ingresso nos postos de Oficial PM, a sua promoção
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por antiguidade poderia e deveria ser feita na graduação de
Subtenente, por expressa autorização do citado º,  o art. 9 c/c  art. 220,
do Estatuto da Polícia Militar do Estado da Bahia (fls. 155-159).
 

Por outro lado, constata-se a ausência de impugnação, nas razões do

recurso ordinário, de fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão

recorrido, qual seja, a falta de preenchimento pelo impetrante, ora recorrente, dos

requisitos legais para promoção ao quadro de oficiais da Polícia Militar, especialmente

quanto à aprovação em curso de formação.

Assim, incide o óbice da  aplicável por analogia: "É Súmula 283/STF,

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de

um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

No mesmo sentido:
 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO
DE SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR OCUPANTE DA GRADUAÇÃO
DE 1º SARGENTO. PROVENTOS CALCULADOS SOBRE O POSTO
DE 1º TENENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. REORGANIZAÇÃO
DA ESCALA HIERÁRQUICA DA POLÍCIA MILITAR PROMOVIDA
PELA  QUE NÃO TROUXE QUALQUER REPERCUSSÃO7.145/1997
PARA O IMPETRANTE. IMPOSSIBILIDADE DE PROMOÇÃO
AUTOMÁTICA PELO SIMPLES DECURSO TEMPO. REQUISITOS
FIXADOS NA  FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO LEI Nº 7.990/2001.
ACÓRDÃO A QUO. NÃO IMPUGNAÇÃO. SÚM. N. 283/STF.
PRECEDENTES EM CASOS IDÊNTICOS.
1. Caso em que o impetrante, ora recorrente, alega ter direito à revisão
de seus proventos, com base na remuneração do posto de Capitão da
Polícia Militar do Estado da Bahia, uma vez que a Lei n. 7.145/1997
extinguiu, dentre outras graduações, a graduação de Subtenente, o que
foi seguido pela  razão pela qual não deveria receber Lei 7.990/2001,
com base no posto de 1º Tenente, mas de Capitão da PM/BA.
2. O acórdão recorrido denegou a segurança ao fundamento de que "o
Impetrante não pertencia a nenhuma das graduações extintas pela

 de modo que a reorganização da escala hierárquicaLei n. 7.145/1997,
promovida pela referida legislação em nada interfere na sua situação
jurídica e remuneratória .. caso acolhida a pretensão, haveria flagrante
violação aos princípios da legalidade e isonomia, na medida em que os
proventos de inatividade do Impetrante seriam calculados com base em
grau hierárquico muito superior ao qual se encontravam na ativa (1º
Sargento), sem qualquer respaldo normativo.".
3. A análise detalhada das razões do recurso ordinário revela que a
parte recorrente não apresentou argumentos para contestar os
fundamentos destacados anteriormente. Em outras palavras, não
impugnou especificamente as razões de decidir que, por si só,
sustentam o resultado do julgamento realizado pela Corte de origem.
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Isso leva ao não conhecimento do recurso, em razão da aplicação da
Súmula 283 do STF. Precedentes em casos análogos.
4. Recurso não conhecido (RMS  relator Ministro Benedito76.140/BA,
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJEN de . 22/9/2025,  26/9/2025)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO
ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO.
INCIDÊNCIA DA  POR ANALOGIA. CONCURSO SÚMULA 283/STF,
PÚBLICO. PROVA OBJETIVA. CORREÇÃO PELA VIA JUDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE COMO REGRA GERAL. INCURSÃO NO MÉRITO
ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES.
[...]
3. No caso concreto, ao se limitar a reiterar as teses defendidas na
exordial e não se dirigir à argumentação adotada no acórdão
combatido para denegar a ordem, o recorrente descumpriu o ônus
da dialeticidade. Portanto, a aplicação da Súmula 283 do STF à
espécie, por analogia, é medida de rigor.
4. O entendimento firmado na origem alinha-se à jurisprudência do STJ
de que "é cediço que não compete ao Poder Judiciário apreciar os
critérios utilizados pela Administração na atribuição de pontos nas
provas, de modo que o acolhimento da pretensão mandamental, nesse
ponto, implicaria adentrar o mérito administrativo, sobre o qual o Poder
Judiciário não exerce ingerência" (AgInt no RMS  Rel.56.509/MG,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10.12.2018). A
propósito: AgInt no RE nos EDcl no RMS  Rel. Ministra Maria49.941/PR,
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 14.6.2019.
5. Agravo Interno não provido (AgInt no RMS  relator71.502/MG,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe 9/10/2023,
de  grifo nosso). 18/12/2023,
 

Isso posto, não conheço do recurso em mandado de segurança.

Sem condenação em honorários advocatícios —  da art. 25  Lei 12.016/2009;

eSúmula 105/STJ.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

RMS 77.304 / BA
Número Registro: 2025/0355998-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80422920920248050000

Sessão Virtual de  a 12/03/2026  18/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EVANDRO CARDOSO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : ONILDE CAVALCANTE DE ANDRADE CARVALHO - BA043447
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : RICARDO JOSÉ COSTA VILLAÇA - BA015968

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - REGIME - PROMOÇÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/03/2026  18/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 18 de março de 2026
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